Senado Federal
Subsecretaria de Informacgdes

DECRETO LEGISLATIVO N° 74, de 1977

Faco saber que 0 CONGRESSO NACIONAL aprovou, nos termos do art. 44, inciso |, da
Constituicdo, e eu, PETRONIO PORTELLA, PRESIDENTE do SENADO FEDERAL,
promulgo o seguinte

Aprova o texto da Convencao Relativa a Protecdo do Patriménio Mundial, Cultural e
Natural.

Art. 1° - E aprovado o texto da Convencdo Relativa & Protecdo do Patriménio Mundial,
Cultural e Natural, aprovado pela Conferéncia Geral da UNESCO, em sua XVIlI sessao,
realizada em Paris, de 17 de outubro a 21 de novembro de 1972, com ressalva ao paragrafo
1 do art. 16.

Art. 2° - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicacgéo.
SENADO FEDERAL, em 30 de junho de 1977
PETRONIO PORTELLA

PRESIDENTE

CONVENGAO RELATIVA A PROTEGAO DO PATRIMONIO MUNDIAL, CULTURAL E
NATURAL

A Conferéncia Geral da organizagdo das Nac¢des Unidas para a Educacgéo, a Ciéncia e a
Cultura, reunida em Paris, de 17 de outubro a 21 de novembro de 1972, em sua décima
sétima sesséo,

Verificando que o patriménio cultural e o patriménio natural sdo cada vez mais ameacgados
de destruicdo, ndo somente pelas causas tradicionais de degradagdo, mas também pela
evolugcao da vida social e econdmica, que as agrava com fendbmenos de alteragdo ou de
destruicdo ainda, mais temiveis;

Considerando que a degradacgao ou o desaparecimento de um bem do patriménio cultural e
natural constitui um empobrecimento nefasto do patriménio de todos os povos do mundo;

Considerando que a protecdo desse patrimdnio em escala nacional € freqlentemente
incompleta, devido a magnitude dos meios de que necessita e a insuficiéncia dos recursos
econdmicos, cientificos e técnicos do pais em cujo territério se acha o bem a ser protegido;

Tendo em mente que a constituicdo da organizagdo dispde que esta ultima ajudara a
conservagao, o progresso e a difusdo do saber, velando pela preservagédo e protecao do



patrimdénio universal e recomendando aos povos interessados convengdes internacionais
para esse fim;

Considerando que as convengdes, recomendacdes e resolugdes internacionais existentes
relativas aos bens culturais e naturais demonstram a importancia que representa, para todos
os povos do mundo, a salvaguarda desses bens incomparaveis e insubstituiveis, qualquer
que seja 0 povo a que pertencam;

Considerando que bens do patriménio cultural e natural apresentam um interesse
excepcional e, portanto, devem ser preservados como elementos do patriménio mundial da
humanidade inteira;

Considerando que, ante a amplitude e a gravidade dos perigos novos que os ameagcam, cabe
a toda a coletividade internacional tomar parte na protegao do patriménio cultural e natural de
valor universal excepcional, mediante a prestacdo de uma assisténcia coletiva que, sem
substituir a acédo do estado interessado, a complete eficazmente;

Considerando que é indispensavel, para esse fim, adotar novas disposigbes convencionais
que estabelecam um sistema eficaz de protecao coletiva do patrimdénio cultural e natural de
valor universal excepcional, organizado de modo permanente e segundo métodos cientificos
e modernos, e

Apobs haver decidido, quando de sua décima sexta sessao, que esta questao seria objeto de
uma convengao internacional,

Adota, neste dia 16 de novembro de 1972, a presente convengéo:
|. Definicdes do Patrimdnio Cultural e Natural
ARTIGO 1°
Para os fins da presente convengéo seréo considerados como "patriménio cultural":

- 0s monumentos: obras arquitetbnicas, de escultura ou de pintura monumentais,
elementos ou estruturas de natureza arqueoldgica, inscricbes, cavernas e grupos de
elementos, que tenham um valor universal excepcional do ponto de vista da historia, da arte
ou da ciéncia;

- 0s conjuntos: grupos de construgdes isoladas ou reunidas que, em virtude de sua
arquitetura, unidade ou integracdo na paisagem, tenham um valor universal excepcional do
ponto de vista da histdria, da arte ou da ciéncia;

- 0s lugares notaveis: obras do homem ou obras conjugadas do homem e da natureza,
bem como as zonas, inclusive lugares arqueoldgicos, que tenham valor universal excepcional
do ponto de vista historico, estético, etnolégico ou atropoldgico.

ARTIGO 2°

Para os fins da presente convencgéo serao considerados como patrimonio natural:



- 0s monumentos naturais constituidos por formagdes fisicas e biolégicas ou por grupos de
tais formacdes, que tenham valor universal excepcional do ponto de vista estético ou
cientifico;

- as formagbes geoldgicas e fisiograficas e as areas nitidamente de limitadas que
constituam o habitat de espécies animais e vegetais ameacadas, e que tenham valor
universal excepcional do ponto de vista da ciéncia ou da conservagéao;

- 0s lugares notaveis naturais ou as zonas naturais nitidamente delimitadas, que tenham
valor universal excepcional do ponto de vista da ciéncia, da conservagcédo ou da beleza
natural.

ARTIGO 3°

Cabera a cada estado parte na presente convencao identificar e delimitar os diferentes
bens mencionados nos arts. 1° e 2° situados em seu territ6rio.

Il. Protecdo Nacional e Protegao Internacional do Patriménio Cultural e Natural

ARTIGO 4°

Cada um dos estados partes na presente convencdo reconhece que a obrigacéo de
identificar, proteger, conservar, valorizar e transmitir as futuras gerag¢des o patrimonio cultural
e natural mencionado nos atrs. 1° e 2° situado em seu territério, Ihe incumbe
primordialmente. Procurara tudo fazer para esse fim, utilizando ao maximo seus recursos
disponiveis, e, quando for o caso, mediante a assisténcia e cooperacéao internacional de que
possa beneficiar-se, notadamente nos planos financeiros, artistico, cientifico e técnico.

ARTIGO 5°

A fim de garantir a adogédo de medidas eficazes para a Protegcédo, conservagéo e
valorizagéo do patrimdnio cultural e natural situado em seu territério, os estados partes na
presente convengao procurardo, na medida do possivel, e nas condi¢gdes apropriadas a cada
pais:

a) adotar uma politica geral que vise a dar ao patriménio cultural e natural uma fungéo na
vida da coletividade e a integrar a protegdo desse patrimdnio nos programas de planificagéo
geral;

b) instituir em seu territério, na medida em que n&do existam, um ou mais servicos de
protecdo, conservagao e valorizacdo do patrimonio cultural e natural, dotados de pessoal e
meios apropriados que lhes permitam realizar as tarefas a eles confiadas;

c) desenvolver os estudos e as pesquisas cientificas e técnicas e aperfeicoar os métodos
de intervencdo que permitam a um estado fazer face aos perigos que ameacem seu
patriménio cultural ou natural,

d) tomar as medidas juridicas, cientificas, técnicas, administrativas e financeiras



adequadas para a identificacédo, protecédo, conservagao, revalorizagéo e reabilitacdo desse
patriménio, e

e) facilitar a criagdo ou o desenvolvimento de centros nacionais ou regionais de formagéo
no campo da protecdo, conservagdo e revalorizagdo do patrimdénio cultural e natural e
estimular a pesquisa cientifica nesse campo.

ARTIGO 6°

1. Respeitando plenamente a soberania dos estados em cujo territério esteja situado o
patrimdnio cultural e natural mencionado nos arts. 1° e 2°, e sem prejuizo dos direitos reais
previstos pela legislagcdo nacional sobre tal patriménio, os estados partes na presente
convengao reconhecem que esse constitui um patriménio universal em cuja protegao a
comunidade internacional inteira tem o dever de cooperar.

2. Os estados partes comprometem-se, conseqientemente, e de conformidade com as
disposi¢cdes da presente convengao, a prestar seu concurso para a identificagédo, protecao,
conservacgao e revalorizagdo do patriménio cultural e natural mencionado nos paragrafos 2 e
4 do art. 11, caso o solicite o estado em cujo territdrio 0 mesmo esteja situado.

3. Cada um dos estados partes na presente convencdo obriga-se a néo tomar
deliberadamente qualquer medida suscetivel de pér em perigo, direta ou indiretamente, o
patrimdnio cultural e natural mencionado nos arts. 1° e 2° que esteja situado no territério de
outros estados partes nesta convencéo.

ARTIGO 7°

Para os fins da presente convengdo, entender-se-4 por protegédo internacional do
patrimdnio mundial cultural e natural o estabelecimento de um sistema de cooperacéo e
assisténcia internacionais destinado a secundar os estados partes na convengdo nos
esforcos que desenvolvam no sentido de preservar e identificar esse patrimonio.

[ll. Comité Intergovernamental da Protec&o do Patriménio Mundial Cultural e Natural
ARTIGO 8°

1. Fica criado junto a Organizacado das Nacgbes Unidas para a Educacao, a Ciéncia e a
Cultura um comité intergovernamental da protegdo patrimdnio cultural e natural de valor
universal excepcional, denominaca "o Comité do Patriménio Mundial". Compor-se-a de 15
estados partes nesta convengéao, eleitos pelos estados partes na convengdo reunidos em
assernibléia geral durante as sessdes ordinarias da Conferéncia Geral da Organizagcédo das
Nagdes Unidas para a Educacgao, a Ciéncia e a Cultura. O niumero dos estados membros do
comité sera aumentado para 21 a partr da sessao ordinaria da conferéncia geral que se
seguir a entrada em vigor para 40 ou mais estados, da presente convencéo.

2. A eleicdo dos membros do comité devera garantir uma representagdo equitativa das
diferentes regides e culturas do mundo.

3. Assistirao as reunides do comité, com voto consultivo, um representante do Centro



Internacional de Estudos para a Conservacédo e Restauragdo dos Bens Culturais (Centro de
Roma), um representante Conselho Internacional de Monumentos e Lugares de Interesse
Artistico e Historico (ICOMOS) e um representante da Unido Internacional para a
Conservacao da Natureza e de seus Recursos (UICN), aos quais poderao juntar-se, a pedido
dos estados partes reunidos em assembléia geral durante as sessbes ordinarias da
Conferéncia Geral da Organizagdo das Nagbdes Unidas para a Educacdo, a Ciéncia e a
Cultura, representantes outras organizagdes intergovernamentais ou ndo governamentais
que tenham objetivos semelhantes.

ARTIGO 9°

1. Os estados membros do Comité do Patrim6nio Mundial exercerdo seu mandato a partir
do término da sesséo ordinaria da conferéncia geral em que hajam sido eleitos até o término
da terceira sessao ordinaria seguinte.

2. No entanto, o mandato de um tergo dos membros designados por ocasido da primeira
eleicao expirara ao término da primeira sesséo ordinaria da conferéncia geral que se seguir
aquela em que tenham sido eleitos, e 0 mandato de outro tergo dos membros designados ao
mesmo tempo expirara ao término da segunda sessao ordinaria da conferéncia geral que se
seguir aquela em que hajam sido eleitos. Os nomes desses membros serédo sorteados pelo
presidente da conferéncia geral apds a primeira elei¢éo.

3. Os estados membros do comité escolherdo para representa-los pessoas qualificadas no
campo do patrimdnio cultural ou do patriménio natural.

ARTIGO 10
1. O Comité do Patriménio Mundial aprovara seu regimento interno.

2. O comité podera a qualquer tempo convidar para suas reunides organizagdes publicas
ou privadas, bem como pessoas fisicas, para consulta-las sobre determinadas questdes.

3. O comité podera criar os 6rgaos consultivos que julgar necessarios para a realizagao de
suas tarefas.

ARTIGO 11

1. Cada um dos estados partes na presente convencao apresentara, na medida do
possivel, ao Comité do Patrimbnio Mundial um inventario dos bens do patriménio cultural e
natural situados em seu territério que possam ser incluidos na lista mencionada no paragrafo
2 do presente artigo. Esse inventario, que ndo sera considerado como exaustivo, devera
conter documentagéo sobre o local onde estao situados esses bens e sobre o interesse que
apresentem.

2. Com base no inventario apresentado pelos estados, em conformidade com o paragrafo
1, o comité organizara, mantera em dia e publicara, sob o titulo de "Lista do Patrimbnio
Mundial", uma lista dos bens do patriménio cultural e natural, tais como definidos nos atrs. 1°
e 2° da presente convengao, que considere como tendo valor universal excepcional segundo
os critérios que haja estabelecido. Uma lista atualizada sera distribuida pelo menos uma vez



em cada dois anos.

3. A inclusdo de um bem na Lista do Patriménio Mundial ndo podera ser feita sem o
consentimento do estado interessado. A inclusdo de um bem situado num territério que seja
objeto de reivindicagdo de soberania ou jurisdicdo por parte de varios estados nao
prejudicara em absoluto os direitos das partes em litigio.

4. O comité organizara, mantera em dia e publicara, quando o exigirem as circunstancias,
sob o titulo de "Lista do Patriménio Mundial em Perigo", uma lista dos bens constantes da
Lista do Patriménio Mundial para cuja salvaguarda sejam necessarios grandes trabalhos e
para os quais haja sido pedida assisténcia, nos termos da presente convencéo. Nessa lista
sera indicado o custo aproximado das operagdes. Em tal lista somente poderado ser incluidos
0os bens do patriménio cultural e natural que estejam ameacados de perigos sérios e
concretos, tais como ameaca de desaparecimento devido a degradagao acelerada, projetos
de grandes obras publicasou privadas, rapido desenvolvimento urbano e turistico, destruicao
devida a mudancga de utilizagdo ou de propriedade da terra, alteragdes profundas devidas a
uma causa desconhecida, abandono por quaisquer razbes, conflito armado que haja
irrompido ou ameace irromper, catastrofes e taclismas, grandes incéndios, terremotos,
deslizamentos de terreno, erupgdes vulcanicas, alteracéo do nivel das aguas, inundagbes e
maremotos. Em caso de urgéncia, podera o comité, a qualquer tempo, incluir novos na Lista
do Patrimdénio Mundial e dar a tal inclusdo uma difusao diata.

5. O comité definira os critérios com base nos quais um bem patrimonio cultural ou natural
podera ser incluido em uma ou o das listas mencionadas nos paragrafos 2 e 4 do presente
artigo.

6. Antes de recusar um pedido de inclusdo de um bem numa duas listas mencionadas nos
paragrafos 2 e 4 do presente artigo, o comité consultara o estado parte em cujo territorio se
encontrar o bem do patriménio cultural ou natural em causa.

7. O comité, com a concordancia dos estados interessados, coordenara e estimulara os
estudos e pesquisas necessarios para a composicao listas mencionadas nos paragrafos 2 e
4 do presente artigo.

ARTIGO 12

O fato de que um bem do patrimdnio cultural ou natural ndo sido incluido numa ou outra
das duas listas mencionadas nos paragrafos 2 e 4 do art. 11 ndo significara, em absoluto,
que ele ndo tenha valor universal excepcional para fins distintos dos que resultam da
inclusdo nessas listas.

ARTIGO 13

1. O Comité do Patriménio Mundial recebera e estudara os pedidos de assisténcia
internacional formulados pelos estados partes na presente convengdo no que diz respeito
aos bens do patrimonio cultural e natural situados em seus territorios, que figurem ou sejam.
suscetiveis de figurar nas listas mencionadas nos paragrafos 2 e 4 do art. 11. Esses pedidos
poderdo ter por objeto a protecdo, a conservacéo, a revalorizagdo, o reabilitacdo desses
bens.



2. Os pedidos de assisténcia internacional em conformidade com o paragrafo 1 do
presente artigo poderdo também ter por objeto a identificagdo dos bens do patriménio cultural
e natural definidos nos arts. 1 e 2 quando as pesquisas preliminares dentonstrarem que
merecem ser prosseguidas.

3. O comité decidira sobre tais pedidos, determinara, quando for caso, a natureza e a
amplitude de sua assisténcia e autorizara a conclusdo, em seu nome, dos acordos
necessarios com o governo interessado.

4. O comité estabelecerd uma ordem de prioridade para suas invengdes. Fa-lo-a tomando
em consideragao a importancia respectiva bens a serem salva guardados para o patriménio
cultural e natural, a necessidade de assegurar a assisténcia internacional aos bens mais
representativos da natureza ou do génio e a historia dos povos do mundo, a urgéncia dos
trabalhos que devam ser empreendidos, a importancia dos recursos dos estados em cujo
territorio se achem os bens ameacgado em particular, a medida em que esses poderiam
assegurar a salvaguarda desses bens por seus proprios meios.

5. O comité organizara, mantera em dia e difundira uma lista dos bens para os quais uma
assisténcia internacional houver sido fornecida.

6. O comité decidira sobre a utilizacdo dos recursos do fundo criado em virtude do
disposto no art. 15 da presente convencao. Procurara os meios de aumentar-lhe os recursos
e tomara todas medidas que para tanto se fizerem necessarias.

7. O comité cooperara com as organizagoes internacionais e nacionais governamentais e
nao governamentais, que tenham objetivos semelhantes aos da presente convencado. Para
elaborar seus programas e executar seus projetos, o comité podera recorrer a essas
organizagbes e, em particular, ao Centro Internacional de Estudos para a Conservagao e
Restauragcdo dos Bens Culturais (Centro de Roma), ao Conselho Internacional dos
Monumentos e Lugares Histéricos (ICOMOS) e a Unido Internacional para a Conservagao da
Natureza e de seus Recursos (UICN), bem como a outras organizagdes publicas ou privadas
e a pessoas fisicas.

8. As decisdes do comité serdo tomadas por maioria de dois tercos dos membros
presentes e votantes. Constituira quorum a maioria dos membros do comité.

ARTIGO 14

1. O Comité do Patriménio Mundial sera assistido por um secretariado nomeado pelo
Diretor-Geral da Organizagao das Nac¢des Unidas para a Educacao, a Ciéncia e a Cultura.

2 O Diretor-Geral da Organizagdo das Nac¢des Unidas para a Educagao, a ciéncia e a
Cultura, utilizando, o mais possivel, os servicos do Centro Internacional de Estudos para a
Conservacao e a Restauragcdo dos Bens Culturais (Centro de Roma), do Conselho
Internacional do Monumentos e lugares Historicos (ICOMOS) e da Unido Internacional para a
Conservacao da Natureza e seus Recursos (UICN), dentro de suas competéncias e
possibilidades respectivas, preparara a documentagao do comité, a agenda de suas reunides
e assegurara a excucgao de suas decisoes.



IV. Fundo para a Protecao do Patriménio Mundial Cultural e Natural
ARTIGO 15

1. Fica criado um fundo para a proteg¢éo do patrimdnio mundial cultural e natural de valor
universal excepcional, denominado "o Fundo do Patriménio Mundial".

2. O fundo sera constituido como fundo fiduciario com o Regulamento Financeiro da
Organizagéo das ac¢des Unidas para a Educacgéao, a Ciéncia e a Cultura.

3. Os recursos do fundo serdo constituidos:

a) pelas contribuigbes obrigatérias e pelas contribui¢des voluntarias dos estados partes na
Presente convencgao;

b) pelas contribuicbes, doagdes ou legados que possam fazer:
I) outros estados,

Il) a Organizacédo das Nag¢bes Unidas para a Educacéo, a Ciéncia e a Cultura, as outras
organizagdes do sistema das Nagdes Unidas, e outras organizagdes intergovernamentais, e

[Il) 6rgdos publicos ou privados ou pessoas fisicas;
c) por quaisquer juros produzidos pelos recursos do fundo;

d) pelo produto das coletas e pelas receitas oriundas de manifestacdes realizadas em
proveito do fundo, e

e) por quaisquer outros recursos autorizados regulamento do fundo, a ser elaborado pelo
Comité do Patriménio Mundial.

4. As contribuicdes ao fundo e as demais formas de assisténcia fornecidas ao comité
somente poderdo ser destinadas aos fins por ele difinidos. O comité podera aceitar
contribuigbes destinadas a um determinado programa ou a um projeto concreto, contanto
que o comité haja decidido pér em pratica esse programa ou executar esse projeto. As
contribui¢cdes ao fundo ndo poderéo ser acompanhadas de qualquer condi¢des politicas.

ARTIGO 16

1. Sem prejuizo de qualquer contribui¢cdo voluntaria complementar, os estados partes na
presente convengdo comprometem-se a pagar regularmente, de dois em dois anos, ao
Fundo do Patriménio Mundial, contribuicbes cujo montante, calculado segundo uma
porcentagem uniforme aplicavel a todos os estados, sera decidido pela assembléia geral dos
estados partes na convengdo, reunidos durante as sessbes da Conferéncia Geral da
Organizagédo das Nagdes Unidas para a Educacgao, a Ciéncia e a Cultrua. Essa decisdo da
assembléia geral exigira a maioria dos estados partes presentes e votantes que nao
houverem feito a declaragdo mencionada no paragrafo 2 do presente artigo. Em nenhum



caso podera mencionada no paragrafo 2 do presente artigo. Em nenhum caso podera a
contribuicao obrigatéria dos estados partes na convencgao ultrapassar 1% de sua contribuicéo
ao orcamento ordinario da Organizacao da Nagdes Unidas para a Educacéo, a Ciéncia e a
Cultura.

2. Todavia, qualquer dos estados a que se refere o art. 31 ou o art. 32 da presente
convengao, podera, no momento do depdsito de seu instrumento de ratificacéo, aceitagéo ou
adeséo, pelas disposi¢bes do paragrafo 1 do presente artigo.

3. Um estado parte na convengédo que houver feito a declaragdo a que se refere o
paragrafo 2 do presente artigo podera, a qualquer retirar dita declaragdo mediante notificagao
ao Diretor-Geral da Organizagédo das Nac¢des Unidas para a Educacao, a Ciéncia e a Cultura.
No entanto, a retirada da declaracdo somente tera efeito sobre a com obrigatoria devida por
esse estado a partir da data da assembléia geral dos estados partes que se seguir a tal
retirada.

4. Para que o comité esteja em condigdes de prever suas operac¢des contribuicdes de
maneira eficaz, as contribuicdes dos estados partes na presente convengéo que houverem
feito a declaracdo mencionada no paragrafo 2 do presente artigo terdo de ser entregues de
modo regular, pelo menos de dois em dois anos, e ndo deverdo ser inferiores as
contribui¢cdes que teriam de pagar se tivessem se obrigado pelas disposi¢des do paragrafo 1
do presente artigo.

5. Um estado parte na convencédo que estiver em atraso no pagamento de sua
contribuicdo obrigatoria ou voluntaria, no que diz respeito ao ano em curso e ao ano civil
imediatamente anterior, ndo € elegivel para o Comité do Patriménio Mundial, ndo se
aplicando esta disposi¢cdo por ocasido da primeira eleicdo. Se tal estado ja for membro do
comité, seu mandato se extinguira no momento em que se realizem as eleicbes previstas no
artigo 8°, paragrafo 1, da presente convencéo.

ARTIGO 17

Os estados partes na presente convencgado consideragdo ou favorecerdo a criagdo de
fundagbes ou de associagbes nacionais publicas ou privadas que tenham por fim estimular
as liberalidades em favor da protecéo do patriménio cultural e natural definido nos arts. 1° e
2° da presente convencéo.

ARTIGO 18

Os estados partes na presente convencdo prestardo se concurso as campanhas
internacionais de coleta que forem organizadas em beneficio do Fundo do Patriménio sob as
auspicios da Organizagédo da Nagbes Unidas para a Educagdo a Ciéncia e a Cultura.
Facilitardo as coletas feitas para esses fins pelos 6rgdos mencionados no paragrafo 3 do art.
15.

ARTIGO 19

Qualquer estado parte na presente convencgao podera pedir uma assisténcia internacional
em favor de bens do patriménio cultural ou natural de valor universal excepcional situados



em seu territério. Devera juntar a seu pedido os elementos de informagédo e os documentos
previstos no art. 21 de que dispuser e de que o comité tenha necessidade para tomar sua
decisao.

ARTIGO 20

Ressalvadas as disposi¢coes do paragrafo 2 do art. 13, da alinea c do art. 22 e do art. 23, a
assisténcia internacional prevista pela presente convengao somente podera ser concedida a
bens do patriménio cultural e natural que o Comité do Patriménio Mundial haja decidido ou
decida fazer constar numa das listas mencionadas nos paragrafos 2 e 4 do art.11.

ARTIGO 21

1. O Comité do Patriménio Mundial determinara a forma de exame dos pedidos de
assiténcia internacional que é chamado a fornecer e indicara notadamente os elementos que
deverédo constar ao pedido, o qual devera descrever a operagédo projetada, os trabalhos
necessarios, uma estimativa de seu custo, sua urgéncia e as razdes pelas quais 0s recursos
de estados solicitante ndo lhe permitam fazer face a totalidade da despesa. Os pedidos
deverao, sempre que possivel, apoiar-se em parecer de especialistas.

2. Em razao dos trabalhos que se tenha de empreender em demora, os pedidos com base
em calamidzdes naturais ou em catastrofes naturais deverao ser examinados com urgéncia e
prioridade pelo comité, que devera dispor de um fundo de reserva para tais eventualidades.

3. Antes de tomar uma decisédo, o comité procedera aos estudos e consultras que julgar
necessarios.

ARTIGO 22

A assisténcia prestada pelo Comité do Patrimoénio podera tomar as seguintes formas:

a) estudos sobre os problemas artisticos, cientificos e técnicos levantados pela protecéo,
conservacgao, revalorizagédo e reabilitagcdo do patrimdnio cultural e natural, tal como definido

nos paragrafos 2 e 4 do art. 11 das presente convencao;

b) servicos de peritos, de técnicos e de méao-de-obra qualificada para velar pela boa
execucgao do projeto aprovado;

c) formagao de especialistas de todos os niveis em matéria de identificagcao, protecao,
conservagao, revalorizagao e reabilitagdo do patriménio cultural e natural;

d) fornecimento do equipamento que o estado interessado ndo possa ou ndo esteja em
condi¢gbes de adquirir;

e) empréstimo a juros reduzidos, sem juros, ou reembolsaveis a longo prazo;

f) concessédo, em casos excepcionais e especialmente motivados, de subvec¢des nao
reembolsaveis.



ARTIGO 23

O Comité de Patriménio Mundial podera igualmente fornecer uma assisténcia internacional
a centros nacionais ou regionais de formacao de especialistas de todos os niveis em matéria
de identificacéo, protecéo, conservacgao, revalorizagéo e reabilitacdo do patrimonio cultural e
natural.

ARTIGO 24

Uma assisténcia internacional de grande vulto somente podera ser concedida apés um
estudo cientifico, econdémico e técnico pormenorizado. Esse estudo devera recorrer as mais
avancgadas técnicas de protec¢ao, conservacgéo, revalorizagao do patriménio cultural e natural
e corresponder aos objetivos da presente convencéo. O estudo devera também procurar os
meios de utilizar racionalmente os recursos disponiveis no estado interessado.

ARTIGO 25

O financiamento dos trabalhos necessarios ndo devera, em principio, incumbir a
comunidade internacional sendo parcialmente. A participacado do estado que se beneficiar da
assisténcia internacional devera constituir uma parte substancial dos recursos destinados a
cada programa ou projeto, salvo se seus recursos nao o permitirem.

ARTIGO 26

O Comité do Patrimbénio Mundial e o estado beneficiario determinardo no acordo que
concluirem as condi¢cdes em que sera executado um programa ou projeto para o qual for
fornecida assisténcia internacional nos termos da presente convencgao. Incumbird ao estado
que receber essa assisténcia internacional continuar a proteger, conservar e revalorizar os
bens assim salvaguardados, em conformidade com as condi¢des estabelecidas no acordo.

VI. Programas Educativos
ARTIGO 27

1. Os estados partes na presente convencado por todos os meios apropriados,
especialemente por programas de educacao e de informacgao, fortalecer a apreciacdo e o
respeito de seus povos pelo patrimbénio cultural e natural definido nos arts. 1° e 2° da
convencao.

2. Obrigar-se-ao a informar a amplamente o publico sobre as ameagas que pesem sobre
esse patriménio e sobre as atividades empreendidas em aplicagdo da presente convencgao.

ARTIGO 28

Os estados partes na presente convengdo que receberem assisténcia internacional em
aplicacdo da convengdao tomardao as medidas necessarias para tornar conhecidos a
importancia dos bens que tenham sido objeto dessa assisténcia e o papel que esta houver
desempenhado.



VIl. Relatorios
ARTIGO 29

1. Os estados partes na presente convencao indicardo nos relatérios que apresentarem a
Conferéncia Geral da organizagdo das Nacdes Unidas para a Educacdo, a Ciéncia e a
Cultura, nas datas e na forma que esta determinar, as disposi¢cdes legislativas e
regulamentares e as outras medidas que tiverem adotado para a aplicacdo da convengao,
bem como a experiéncia que tiverem adquirido neste campo.

2. Esses relatérios serdo levados ao conhecimento do Comité do Patriménio Mundial.

3. O comité apresentara um relatério de suas atividades em cada uma das sessbes
ordinarias da Conferéncia Geral da Organizagcao das Nacdes Unidas para a Educacao, a
Ciéncia e a Cultura.

VIIl. Clausulas Finais

ARTIGO 30

A presente convencao foi redigida em inglés, arabe, espanhol, francés e russo, sendo os
cinco textos igualmente auténticos.

ARTIGO 31

1. A presente convencdo sera submetida a ratificacdo ou a aceitacdo dos estados
membros da Organizagdo das Nacgbdes Unidas para a Educacgéo, a Ciéncia e a Cultura, na
forma prevista por suas constitui¢cdes.

2. Os instrumentos de ratificacdo ou aceitacao serao depositados junto ao Diretor-Geral da
organizacao das Nagdes Unidas para a Educacgéo, a Ciéncia e a Cultura.

ARTIGO 32

1. A presente convencédo ficara aberta a adesédo de todos os estados ndo membros da
Organizagdo das Nacdes Unidas para a Educacéo, a Ciéncia e a Cultura que forem
convidados a aderir a ela pela conferéncia geral da organizagéo.

2. A adesao sera feita pelo depdsito de um instrumento de adeséo ao Diretor-Geral da
Organizagéo das Na¢des Unidas para a Educacéo, Ciéncia, e a Cultura.

ARTIGO 33

A presente convengado entrara em vigor trés meses apos a data do deposito do vigésimo
instrumento de ratificacédo, aceitacédo ou adesao, mas somente com relagdo aos estados que
houverem depositado seus respectivos instrumentos de ratificacéo, aceitagdo ou adesao
nessa data ou anteriormente. Para os demais estados, entrara em vigor trés meses apo6s o
deposito do respectivo instrumento de ratificacdo, aceitagdo ou adeséao.



ARTIGO 34

Aos estados partes na presente convencédo que tenham um sistema constitucional
federativo ou ndo unitario aplicar-se-ao as seguintes disposicoes:

a) no que diz respeito as disposi¢cdes da presente convengao cuja execugao seja objeto da
acao legislativa do poder legislativo federal o central, as obrigacées do governo federal ou
central serdo as mesmas que as dos estados partes que nédo sejam estados federativos;

b) no que diz respeito as disposi¢bes desta convengao cuja excugdo seja objeto da acao
legislativa de cada um dos estados, paises, provincias ou cantées constituintes, que nao
sejam, em virtude do sistema constitucional da federacdo, obrigados a tomar medidas
legislativas, o governo federal levara, com seu parecer favoravel, ditas disposicbes ao
conhecimento das autoridades competentes dos estados, paises, provincias ou cantdes.

ARTIGO 35
1. Cada estado parte na presente convencao tera a faculdade de denuncia-la.

2. A denuncia sera notificada por instrumento escrito depositado junto ao Diretor-Geral da
Organizacgéo das Nag¢des Unidas para a Educacgao, a Ciéncia e a Cultura.

3. A denuncia tera efeito 12 meses apos o recebimento do instrumento de denuncia. Nao
modificara em nada as obrigag¢des financeiras a assumidas pelo estado denunciante, até a
data em que a retirada se tornar efetiva.

ARTIGO 36

O Diretor-Geral da Organizacdo das Nac¢bes Unidas para a Educagdo a Ciéncia e a
Cultura informara os estados membros da organizagdo, os estados ndo membros
mencionados no art. 32, bem como a Organizacao das Nag¢des Unidas, do depoésito de todos
os instrumentos de ratificagdo, aceitacao ou adesao a que se referem os arts. 31 e 32 e das
denuncias previstas no art. 35.

ARTIGO 37

1. A presente convencgéao podera ser revista pela Conferéncia Geral da Organizacao das
Nagdes Unidas para a Educacdo, a Ciéncia e a Cultura. No entanto, a revisdo somente
obrigara os estados que se tornarem partes na convencgéo revista.

2. Caso a conferéncia geral venha a adotar uma nova convencdo que constitua uma
revisao total ou parcial da presente convengao, e a menos que a nova convengao disponha
de outra forma, a presente convencao deixara de estar aberta a ratificacéo, a aceitacdo ou a
adesao, a partir da data de entrada em vigor na nova convencao revista.

ARTIGO 38

Em conformidade com o art. 102 da Carta das Nag¢bes Unidas, a presente convencao sera
registrada no Secretariado das Nagbes Unidas a pedido do Diretor-Geral da Organizagao das



Nacdes Unidas para a Educacao, a Ciéncia e a Cultura.

Feito em Paris, neste dia 23 de novembro de 1972, em dois exemplares auténticos,
assinados pelo Presidente da Conferéncia Geral, reunida em sua décima sexta sesséo, e
pelo Diretor-Geral da Organizacdo das Nac¢des Unidas para a Educacéo, a Ciéncia e a
Cultura, os quais serdo depositados nos arquivos da Organiza¢do das Nagbes Unidas para a
Educacao, a Ciéncia e a Cultura, e cujas copias autenticadas seréo entregues a todos os
estados mencionados nos arts. 31 e 32, bem como a Organizag¢ao das Nagdes Unidas.



